
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.141 - RS (2010/0145265-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ARNALDO FERNANDO GIROTTO 
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MP Nº 2.225-45/2001. RECONHECIMENTO 

ADMINISTRATIVO DA DÍVIDA. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. 

OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o acolhimento de pleito 
formulado na esfera administrativa, bem como o pagamento de parte das parcelas 
reconhecidas, demonstram a ocorrência de renúncia tácita da prescrição. Precedentes: 
AgRg no REsp 1206457/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

03/02/2011; AgRg no Ag 1291085/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

18/06/2010; AgRg no REsp 1220157/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 22/02/2011; AgRg no REsp 1200374/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 26/10/2010; AgRg no Ag 1261488/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 12/04/2010;  AgRg no Ag 1314774/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 24/09/2010; AgRg no Ag 1252247/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
20/09/2010. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.141 - RS (2010/0145265-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ARNALDO FERNANDO GIROTTO 
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão que negou provimento a agravo de instrumento, 

assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS OU DÉCIMOS. 
LEGALIDADE. PAGAMENTO DE ATRASADOS. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões, defende a agravante que o reconhecimento pela Administração Pública do 

direito vindicado pelos servidores constitui mera causa de interrupção da prescrição (art. 202, VI, do 

CC) e não renúncia tácita à prescrição, como assentado na decisão agravada. 

Partindo dessa premissa, sustenta que, interrompido o prazo prescricional pelo 

reconhecimento administrativo, tal lapso recomeça sua contagem pela metade (dois anos e meio), de 

modo que, no caso dos autos, a prescrição teria ocorrido, porquanto a decisão administrativa se deu 

em 28.12.2004 e a demanda somente foi ajuizada em 14.12.2007. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.141 - RS (2010/0145265-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MP Nº 2.225-45/2001. RECONHECIMENTO 

ADMINISTRATIVO DA DÍVIDA. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. 

OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o acolhimento de pleito 
formulado na esfera administrativa, bem como o pagamento de parte das parcelas 
reconhecidas, demonstram a ocorrência de renúncia tácita da prescrição. Precedentes: 
AgRg no REsp 1206457/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

03/02/2011; AgRg no Ag 1291085/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

18/06/2010; AgRg no REsp 1220157/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 22/02/2011; AgRg no REsp 1200374/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 26/10/2010; AgRg no Ag 1261488/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 12/04/2010;  AgRg no Ag 1314774/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 24/09/2010; AgRg no Ag 1252247/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
20/09/2010. 
2. Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar, tendo em vista que a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o 

acolhimento de pleito formulado na esfera administrativa, bem como o pagamento de parte das 

parcelas reconhecidas, conforme ocorreu no caso dos autos, demonstram a ocorrência de renúncia 

tácita da prescrição.

Nesse teor, são os seguintes julgado desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.
APOSENTADORIA. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. SÚMULA 85 DO STJ.

1. "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 

como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 

prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior 

à propositura da ação" (Súmula 85/STJ). Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1206457/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 03/02/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MP N.º 2.225-45/2001. LEGALIDADE. 
PAGAMENTO DE ATRASADOS. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÃO DE TRATO 
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SUCESSIVO. SÚMULA N.º 85/STJ.
1. A incorporação da gratificação relativa ao exercício de função comissionada no 
período de 08.04.1998 a 05.09.2001, transformando referidas parcelas em Vantagem 
Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, foi autorizada pela MP n.º 2.225-45/2001 
em razão de ter promovido a revogação dos arts. 3.º e 10, da Lei n.º 8.911/94, 
revestindo-se, portanto, de plena legalidade.(Precedentes: AgRg no REsp 
1145373/RS, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/03/2010, DJe 12/04/2010; AgRg no Ag 1212053/RJ, Rel. Ministro  
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 
22/03/2010; AgRg no Ag 1214188/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 15/03/2010; AgRg no Ag 1164413/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 
14/12/2009) 

2. A prescrição pressupõe lesão e inércia do titular na propositura da ação, e 

se inaugura com o inadimplemento da obrigação. Tratando-se de obrigação de 

trato sucessivo, a violação do direito ocorre de forma contínua. Dessa forma,  

o prazo prescricional é renovado em cada prestação periódica não-cumprida, 

podendo cada parcela ser fulminada isoladamente pelo decurso do tempo, sem, 

contudo, prejudicar as posteriores. Aplicação Súmula 85/STJ (REsp 801.291/SP, 
Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/09/2007, DJ 
18/10/2007 p. 277; REsp 752.822/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2006, DJ 13/11/2006 p. 231 ).

3. A pretensão aos valores atrasados relativos à incorporação de quintos 

autorizada pela MP n.º 2.225-45/2001,  por se tratar de relação jurídica de 

trato sucessivo, cuja lesão se renova a cada mês, a teor do que preceitua a 

Súmula nº 85/STJ, a prescrição não atinge o fundo de direito (Precedentes: 
REsp 956.844/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/05/2009, DJe 29/06/2009; REsp 980.680/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 
06/10/2008). 
4. In casu, a demanda foi ajuizada em 27.02.2008 objetivando a percepção dos 
retroativos relativos ao período de março de 2001 a dezembro de 2004, com base no 
ato que reconheceu o direito à incorporação de quintos  no âmbito do Conselho da 
Justiça Federal (PA n.º 23004.16.4940) de 24.02.2005, restando inocorrente, 
portanto, a prescrição da ação.
5. A interrupção da prescrição, suscitada apenas em sede de agravo regimental, não 
comporta conhecimento uma vez que ausente o seu prequestionamento.
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1291085/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 18/06/2010).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
PRESCRIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida.

2. Caracterizada a renúncia tácita da prescrição quando há o reconhecimento 

administrativo do direito a incorporação.
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer o direito à incorporação de 
quintos por servidores públicos em exercício de função comissionada, no período de 
8 de abril de 1998 - data do início da vigência da Lei n. 9.624/98 - até 5 de setembro 
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de 2001 - data do início da vigência da Medida Provisória n. 2.225-45/2001.
4. A fixação dos honorários advocatícios quando vencida a Fazenda Pública não está 
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1220157/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 22/02/2011).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.  INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS NO PERÍODO DE 8.4.1998 A 5.9.2001. ARTS. 3º DA MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.225-45/2001 E 62-A DA LEI 8.112/1990. POSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESTAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ.
1. É possível a incorporação de quintos, em relação ao exercício da função 
comissionada, no período de 8 de abril de 1998 - data do início da vigência da Lei 
9.624/1998 - até 5 de setembro de 2001 - data referente ao início da vigência da MP 
2.225-45/2001. Precedentes: AgRg no REsp 1.145.373/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 12.4.2010; AgRg no Ag 1.212.053/RJ, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 22.3.2010; AgRg no REsp 
1.105.976/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
26.10.2009;  MS 12.068/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, DJe 
22.10.2009.

2. Por se tratar de prestação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, não 

há falar em prescrição da pretensão do fundo de direito, a teor da Súmula 

85/STJ.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1200374/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/10/2010).

PROCESSUAL CIVIL. APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL EM 
SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. MATÉRIA PACIFICADA PELO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. POSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DA DÍVIDA. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. QUINTOS. INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1. É permitido ao Ministro Relator, nos autos de agravo de instrumento interposto 
com fundamento do artigo 544 do Código de Processo Civil, julgar de forma singular 
o mérito do recurso especial quando a matéria controversa já estiver pacificada no 
âmbito desta Corte (544, § 3º, do CPC). Precedentes.

2. O acolhimento de pleito formulado na esfera administrativa, bem como o 

pagamento de parte das parcelas reconhecidas, demonstram a ocorrência de 

renúncia tácita da prescrição. Precedentes.
3. Esta Corte firmou entendimento de que, completado o interstício até 8/4/98, 
quando entrou em vigor a Lei 9.624/98, incorporam-se quintos ou dois décimos. A 
partir de 9/4/98, incorpora-se um décimo (1/10) da função exercida até 4/9/01, data 
da edição da MP 2.225-45/01. Com o advento da Medida Provisória n.
2.225-45/2001, o direito à incorporação dos quintos foi estendido até 4/9/2001.
4. Inviável a alteração do percentual fixado a título de honorários advocatícios 
quando a parte não traz, nas razões de recurso especial, elementos capazes de 
demonstrar a falta de razoabilidade do valor fixado.
5. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1261488/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 12/04/2010).
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. QUINTOS. 
INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. RENÚNCIA TÁCITA DA 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a Medida 
Provisória n. 2.225-45/01, ao se referir aos arts. 3º e 10 da Lei n. 8.911/94, 
autorizou a incorporação dos quintos ou décimos aos servidores públicos federais, 
decorrentes do exercício de funções de confiança, no período de 8.4.1998 a 
4.9.2001.
Precedentes.

2. O acolhimento de pleito formulado na esfera administrativa, bem como o 

pagamento de parte das parcelas reconhecidas, demonstram a ocorrência de 

renúncia tácita da prescrição. Precedentes.
Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1314774/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 24/09/2010).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. QUINTOS. 
INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE.
1.  Não ocorre contrariedade ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu exame, assim como 
não há que se confundir entre decisão contrária ao interesse da parte e inexistência 
de prestação jurisdicional.

2. "O reconhecimento administrativo do débito é capaz de promover a 

renúncia ou a interrupção do prazo prescricional, sendo este, portanto, o 

termo inicial a ser levado em consideração para a contagem da prescrição 

qüinqüenal. Precedentes do STJ." (AgRg no Ag nº 894.122/SP, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 29/5/08, DJe 4/8/08).
3. A Medida Provisória nº 2.225-45/01, quando se refere aos arts. 3º e 10 da Lei nº 
8.911/94, autorizou a incorporação dos quintos aos servidores públicos federais, 
decorrentes do exercício de funções comissionadas, no período de 8/4/98 a 4/9/01. 
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 1252247/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 20/09/2010).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0145265-3 Ag     1.337.141 / RS

Números Origem:  00026277620104040000  200771000472760

EM MESA JULGADO: 22/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARNALDO FERNANDO GIROTTO
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARNALDO FERNANDO GIROTTO
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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